
   
 

   
 

 

 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

STF vai decidir se servidor público que seja pai solteiro tem direito à 

licença-maternidade de 180 dias 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) irá decidir se é possível estender o benefício da 

licença-maternidade de 180 dias a servidores públicos que sejam pais solteiros e se 

a extensão desse benefício aos homens está condicionada a indicação prévia (por 

meio de lei) de fonte de custeio. A controvérsia é objeto de um Recurso Extraordinário (RE 1348854) que teve 

repercussão geral reconhecida pelo Tribunal (Tema 1.182). 

Fertilização in vitro 

No caso em análise, o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) recorre de decisão do Tribunal Regional Federal 

da 3ª Região (TRF-3), que confirmou a concessão da licença-maternidade, por 180 dias, a um perito médico do 

próprio INSS, pai de crianças gêmeas geradas por meio de fertilização in vitro e barriga de aluguel. 

Na sentença, o juiz de primeiro grau afirmou que, apesar de não haver previsão legal nesse sentido, o caso é 

semelhante ao falecimento da mãe, uma vez que as crianças serão cuidadas exclusivamente pelo pai. Observou, 

ainda, que a Lei 12.873/2013 alterou a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) para inserir a possibilidade de 

concessão da licença de 120 dias ao empregado adotante ou que obtiver guarda judicial para fins de adoção. 

No acórdão, o TRF-3 concluiu que o direito ao salário-maternidade deve ser estendido ao pai solteiro cuja prole 

tenha sido concebida por meio de técnicas modernas de fertilização in vitro e gestação por substituição. A 
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finalidade das licenças parentais, segundo o tribunal, é privilegiar o desenvolvimento do recém-nascido, e negar-

lhe esse direito viola o princípio da isonomia material em relação às crianças concebidas por meios naturais. 

Diferenças biológicas 

No recurso ao STF, o INSS sustenta que, embora a licença-maternidade seja um benefício do filho, o texto 

constitucional é claro ao estabelecer que ela é dada à mulher gestante, em razão de suas características físicas 

e diferenças biológicas que a vinculam ao bebê de modo diferenciado do vínculo com o pai, como, por exemplo, 

na amamentação. Para a autarquia, negar o benefício, no caso, não representa falta de assistência aos filhos, 

pois o pai tem direito à licença paternidade pelo período estabelecido em lei (cinco dias). 

O INSS argumenta, ainda, que a concessão do benefício sem a correspondente fonte de custeio viola o artigo 

195, parágrafo 5º, da Constituição Federal e traz grande prejuízo ao erário. Da mesma forma, alega que a decisão 

do TRF-3 atinge a esfera jurídica de toda a Administração pública. 

Repercussão geral 

Em manifestação no Plenário Virtual, o relator, ministro Alexandre de Moraes, destacou a relevância da 

discussão, diante da ausência de previsão expressa na Constituição Federal ou na legislação infraconstitucional 

de regência sobre a matéria. Observou, ainda, a necessidade de discutir se a extensão do benefício ao homem 

está condicionada à indicação da correspondente fonte de custeio. 

Para o relator, o INSS cumpriu a obrigação de demonstrar que o tema tem ampla repercussão e é de suma 

importância para o cenário político, social e jurídico, além de comprovar que a matéria não interessa apenas às 

partes envolvidas na controvérsia. Ambos requisitos são necessários para o reconhecimento da repercussão 

geral. 

O ministro lembrou que o STF já reconheceu a repercussão geral e julgou alguns temas correlatos, fixando teses 

como a da inconstitucionalidade da adoção de regras em contrato de previdência complementar para reduzir o 

valor do benefício das mulheres em razão do menor tempo de contribuição (Tema 452) e a de que os prazos da 

licença-adotante não podem ser inferiores aos prazos da licença-gestante (Tema 782). 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei nº 14.238, de 19.11.2021 - Institui o Estatuto da Pessoa com Câncer; e dá outras providências. 

 

Lei nº 14.237, de 19.11.2021 - Institui o auxílio Gás dos Brasileiros; e altera a Lei nº 10.336, de 19 de 

dezembro de 2001. 

 

Fonte: Planalto 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14238.htm
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Decreto Municipal nº 49812, de 22 de novembro de 2021 - Dispõe sobre a criação do Conselho 

Municipal de Favelas, e dá outras providências. 

 

Decreto Municipal nº 49813, de 22 de novembro de 2021 - Institui a Rede de Prevenção e Resposta 

à Crise e dá outras providências. 

 

Fonte: D. O. Rio 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0035623-51.2018.8.19.0209 

Relator: Desª. Marianna Fux 

j. 18.11.2021 e p. 19/11/2021  

 

Apelação Cível. Ação de rescisão de negócio jurídico C/C indenização por danos materiais. Contrato de promessa 

de compra e venda de imóvel comercial. Rescisão do negócio jurídico por culpa dos promitentes compradores. 

Sentença de parcial procedência para declarar a rescisão, condenar a ré à restituição das quantias pagas, 

observado o percentual de retenção de 25%. Recurso da demandada. 1. Ré/apelante que não se insurgiu contra 

a rescisão do contrato sub judice, caracterizando a preclusão da matéria, com força de coisa julgada, nos termos 

do art. 1.013, caput, do CPC/2015, cingindo-se a controvérsia em verificar se o percentual de retenção deve ser 

majorado para 50% ou 30% e se os juros de mora, sobre o dano material, devem incidir a contar do trânsito em 

julgado. 2. É questão incontroversa e preclusa que a rescisão do negócio jurídico se deu por culpa do 

inadimplemento do promitente comprador/apelado, atraindo o entendimento segundo o qual Na hipótese de 

rescisão contratual, admite-se a retenção, pelo vendedor, de parte das prestações pagas, como forma de 

indenizá-lo pelos prejuízos suportados, notadamente as despesas administrativas . (AgInt no AREsp 399161 / SP 

- Relator: Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA - Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA - Data do Julgamento: 

22/08/2017). 3. A jurisprudência do STJ entende que o percentual de retenção pelo vendedor, nos casos de culpa 

do comprador, deverá ser de 10% até 25% das prestações pagas, de acordo com o prejuízo suportado - 

Precedente: AgInt no AREsp 725986 / RJ - Relator: Ministro MARCO BUZZI - Órgão Julgador: QUARTA TURMA 

- Data do Julgamento: 20/06/2017. 4. Impossibilidade de aplicação do disposto no art. 67-A da Lei nº 4.591/64, 

incluído pela Lei nº 13.786/18, na medida em que a promessa de compra e venda sub judice fora celebrada em 

2013, ou seja, antes de sua vigência. Precedente deste TJERJ. 5. A retenção no percentual de 25%, portanto, se 

revela razoável e proporcional e foi fixada no limite do patamar estabelecido pelo Superior Tribunal de Justiça, 

motivo pelo qual o decisum merece ser prestigiado. 6. Impossibilidade de aplicação do disposto no art. 67-A, da 

Lei nº 4.591/64, incluído pela Lei nº 13.786/18, na medida em que a promessa de compra e venda sub judice fora 

celebrada em 2013, ou seja, antes de sua vigência, sendo certo que, ainda que se cogitasse por sua aplicação, 

a ré/apelante não obteve sucesso em comprovar que a incorporação estava submetida ao regime do patrimônio 

https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/780373/5160
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/780374/5160
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2021.001.81634


   
 

   
 

de afetação previsto nos arts. 31-A e 31-F da Lei nº 4.591/64. 7. Juros de mora, sobre o dano material, que 

devem, de fato, ser alterados para que incidam a partir do trânsito em julgado, conforme entendimento 

consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema Repetitivo nº 1.002, in verbis: Nos 

compromissos de compra e venda de unidades imobiliárias anteriores à Lei n. 13.786/2018, em que é pleiteada 

a resolução do contrato por iniciativa do promitente comprador de forma diversa da cláusula penal convencionada, 

os juros de mora incidem a partir do trânsito em julgado da decisão. REsp1740911/DF - Relator Ministro MOURA 

RIBEIRO - Relator para acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI - SEGUNDA SEÇÃO - Julgamento: 

14/08/2019 - Data da publicação: 22/08/2019. 8. Recurso conhecido e parcialmente provido para alterar o termo 

inicial dos juros de mora, incidentes sobre o dano material, para o trânsito em julgado. 

 

Íntegra do Acórdão  

 

Fonte: EJURIS 
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NOTÌCIAS TJRJ 

 

Justiça nega pedido de urgência das empresas de ônibus para suspender licitação da 

bilhetagem eletrônica 

 

Mais dois milicianos de Rio das Pedras e Muzema são condenados pelo 4º Tribunal do Júri 

da Capital 

 

Justiça decreta prisão preventiva de acusados de latrocínio contra o cirurgião plástico 

Cláudio Marsili 

 

Fonte: TJRJ 

 

Consciência Negra: marcas de um racismo estrutural 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

Ministro Gilmar Mendes nega prorrogação de convênio sobre segurança pública nas 

fronteiras do RS 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00042F72FE5A9C4F2BD4EE4EDE2E92D777C9C5102A61460A
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O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), julgou improcedente o pedido do Estado do Rio 

Grande do Sul para a prorrogação de convênio celebrado com o governo federal, visando à continuidade da 

implementação de ações da Estratégia Nacional de Segurança Pública nas Fronteiras (Enafron) no estado. A 

decisão foi tomada na Ação Cível Originária (ACO) 3461. 

Negativa de prorrogação 

O convênio, firmado em 2012, previa o valor global de R$ 17,4 milhões. Segundo o estado, não teria sido possível 

concluir o objeto do convênio no prazo previsto, diante do atraso no repasse de recursos pela União, o que havia 

motivado sucessivas prorrogações de vigência. Por força do Decreto 10.594/2020, o convênio teve sua última 

prorrogação garantida até o dia 31/3/2021, em razão da pandemia da covid-19. 

Na ACO, o estado alegava que, em razão da suspensão dos procedimentos licitatórios realizados em março de 

2020 para apuração de denúncia de irregularidade, ficara impossibilitado, por cerca de seis meses, de contratar 

bens e serviços para atender o convênio, mas que, atualmente, não há impedimento, pois as recomendações 

dos órgãos de controle já foram arquivadas. Assim, pedia que a União fosse impedida de considerar extinto o 

convênio, com o argumento que o compromisso atende ao interesse público e que a não prorrogação do seu 

prazo de vigência até 31/12/2021, conforme solicitado, implicaria prejuízos à administração pública. 

Baixa probabilidade 

Em contestação, a União sustentou que, passados oito anos do início da vigência, foi comprovada apenas a 

execução financeira de 0,035% do valor global do convênio, o que atesta a baixa probabilidade de o estado 

executar a totalidade do objeto do convênio até 31/12/2021. O estado não seria titular do direito de receber, de 

forma automática e sem o cumprimento de requisitos objetivamente estabelecidos, transferências voluntárias de 

recursos federais. 

Ato discricionário 

Em março deste ano, o ministro Gilmar Mendes indeferiu o pedido de tutela provisória de urgência, decisão agora 

confirmada. Em razão do caráter voluntário da celebração do convênio, ele assinalou que, em regra, é igualmente 

discricionária a manutenção das transferências de recursos pela administração federal, a título de cooperação, 

auxílio ou assistência financeira, com base em critérios de conveniência e oportunidade do interesse público. 

Portanto, a prorrogação é ato tipicamente discricionário, “o qual é, em regra, infenso de apreciação judicial”. 

Descumprimento 

Ao decidir, o ministro afastou o argumento de que o ajuste não fora executado em decorrência da não liberação 

de recursos pela União. Ele observou que, além de o governo federal ter entregue R$ 10,4 milhões e restituído o 

prazo em que houve atraso no pagamento das parcelas. Além de três prorrogações, Mendes lembrou que ainda 

ocorreram mais duas (até 31/12/2020 e, em seguida, até 31/3/2021) em virtude da pandemia. Mas, conforme 

demostrado pela União, , a única execução registrada foi de apenas R$ 6.980,00 relativo à aquisição, em 2017, 

de um rádio transceptor portátil digital, correspondente a 0,035% do valor global. 

Outro ponto assinalado pelo relator é que os procedimentos licitatórios para aquisição dos bens e serviços 

necessários ao ajuste somente começaram quase oito anos depois da celebração do compromisso. "Não 

vislumbro quaisquer razões para afastar aquilo que foi consensualmente acordado entre as partes", concluiu 

 

Leia a notícia no site 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=476945&ori=1


   
 

   
 

 

Ministro Gilmar Mendes determina que detentos do Presídio de Serrinha (BA) tenham banho 

de sol diário 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou à direção do Presídio de Segurança 

Máxima de Serrinha (BA) e ao Juízo da Vara Criminal da Comarca de Serrinha que assegurem aos detentos sob 

sua responsabilidade o direito à saída da cela pelo período mínimo de duas horas diárias para banho de sol. 

Precedente 

A decisão se deu na Reclamação (RCL) 49243, em que um preso apontava violação à decisão do Supremo no 

julgamento do Habeas Corpus (HC) 172136, em que a Segunda Turma garantiu o direito a todos os detentos do 

país, independentemente do estabelecimento penitenciário em que estejam recolhidos. A decisão da Turma se 

baseou na Constituição Federal, na Lei de Execução Penal (artigo 52, inciso IV) e em convenções internacionais, 

como as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (“Regras de Nelson Mandela”). 

Dias aleatórios 

Na reclamação, o detento alegou que passava dias sem acesso ao banho de sol e que o direito era concedido 

em dias aleatórios, ao arbítrio da administração penitenciária. O juízo da Vara de Execuções de Serrinha afirmou 

que, em razão de o presídio operar acima de sua capacidade máxima, não tem sido possível o banho de sol 

diário a todos os presos, mas que o direito vem sendo assegurado ao menos duas vezes por semana. 

Integridade física 

Ao julgar procedente o pedido, o ministro Gilmar Mendes destacou que a pessoa presa, ao ingressar no sistema 

penitenciário, é privada de inúmeros direitos, inclusive o direito à liberdade de locomoção pelo período fixado na 

sentença. Contudo, há um grupo de direitos e garantias irrenunciáveis, que não podem ser atingidos pela 

condenação e que devem ser assegurados, nos termos do artigo 3º da Lei de Execução Penal (LEP). 

Portanto, deve-se assegurar aos presos o respeito à integridade física e moral, conforme estabelece o artigo 5º, 

inciso XLIX, da Constituição, bem como o direito à saúde e a garantia contra a não imposição de penas cruéis ou 

degradantes que violem a dignidade da pessoa humana. Os tratados internacionais sobre o tema preveem 

normas de conteúdo semelhante. 

Assim, a seu ver, o direito ao banho de sol, imprescindível para a saúde e a integridade física e psicológica dos 

presos, não pode ser restringido por normas ou práticas internas ou por alegações de falta de estrutura ou de 

periculosidade dos detentos, conforme suscitado pelas autoridades responsáveis pela gestão do Conjunto Penal 

de Serrinha. “A admissão dessa situação representaria o cumprimento de pena em regime ilegal, degradante e 

constitucionalmente inadmissível”, concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Inclusão do IPI na base de cálculo de PIS/Cofins recolhida por montadoras de veículos é 

constitucional 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=476900&ori=1


   
 

   
 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a constitucionalidade da inclusão do Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI) na base de cálculo das contribuições de PIS e Cofins exigidas e recolhidas pelas montadoras 

de veículos em regime de substituição tributária. Por unanimidade, o Plenário desproveu o Recurso Extraordinário 

(RE) 605506, com repercussão geral reconhecida (Tema 303). 

Base de cálculo 

A Open Auto – Comércio e Serviços Automotivos Ltda., autora do recurso, questionava as Medidas Provisórias 

(MPs) 2158-35/2001 e 1991-15/2000 e a Instrução Normativa (IN) 54/2000 da Receita Federal. As MPs preveem 

que os fabricantes e os importadores dos veículos, relativamente às vendas que fizerem, ficam obrigados a cobrar 

e a recolher, na condição de contribuintes substitutos, a contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins devidas pelos 

comerciantes varejistas. A instrução normativa, por sua vez, estabelece que as contribuições serão calculadas 

com base no preço de venda do fabricante ou importador. 

A empresa alegava que, segundo a Constituição, as contribuições devem incidir sobre o faturamento, no qual 

não se pode incluir o IPI, que não representa receita nem do fabricante nem da concessionária, mas da própria 

União. 

Voto condutor 

A relatora, ministra Rosa Weber, afastou o argumento de que, no preço de venda do fabricante, não poderia estar 

computado o IPI dele cobrado. Ela explicou que a Lei 10.637/2002, ao prever a substituição tributária em relação 

ao PIS/Cofins dos varejistas de veículos, instituiu como base de cálculo o preço de venda do fabricante, qual seja, 

o valor do produto acrescido do IPI. Assim, o tributo não pode ser excluído da base de cálculo, pois compõe o 

custo da mercadoria adquirida pelo revendedor. 

Na avaliação da relatora, não há como o varejista de veículo afirmar que as contribuições sociais estariam 

incidindo sobre valores que não são receita dele, pois ele não recolhe IPI aos cofres públicos. “Se o revendedor 

de veículos, ao adquirir um automóvel para revender, arca com o ônus financeiro de pagar o preço da mercadoria 

para o fabricante e o IPI para a Fazenda, ele tem um custo que é igual à soma produto + IPI”. 

Essa base de cálculo presumida, na avaliação da ministra, é até generosa, pois assume que o varejista revenderá 

o veículo sem margem de lucro. Nos casos em que a base de cálculo real for inferior à base presumida, ele 

poderá requerer a restituição da diferença. 

Tese 

A tese de repercussão geral fixada no julgamento do RE foi a seguinte: “É constitucional a inclusão do valor do 

IPI incidente nas operações de venda feitas por fabricantes ou importadores de veículos na base de cálculo 

presumida fixada para propiciar, em regime de substituição tributária, a cobrança e o recolhimento antecipados, 

na forma do art. 43 da Medida Provisória no 2.158-35/2001, de contribuições para o PIS e da Cofins devidas 

pelos comerciantes varejistas”. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida lei que obrigava escolas particulares do RJ a estender promoções a clientes 

preexistentes 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=476899&ori=1


   
 

   
 

O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou inconstitucional dispositivo de lei do Estado do Rio de Janeiro que 

obrigava as instituições privadas de ensino a conceder os mesmos benefícios de novas promoções a clientes 

preexistentes. A decisão foi tomada na sessão virtual encerrada em 12/11, no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6614, ajuizada pela Confederação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino 

(Confenen). 

A maioria da Corte seguiu o voto do ministro Luís Roberto Barroso, para quem o artigo 1°, parágrafo único, alínea 

`e´, da Lei estadual 7.077/2015, inserido pela Lei 8.573/2019, promoveu ingerência indevida em relações 

contratuais estabelecidas, sem que tenha havido conduta abusiva do prestador. Segundo Barroso, houve, no 

caso, usurpação da competência privativa da União para legislar sobre direito civil (artigo 22, inciso I, da 

Constituição Federal). 

Norma federal 

O ministro também afastou o entendimento de que a norma trataria de produção e consumo. Barroso explicou 

que a Lei federal 9.870/1999, que estabelece normas gerais sobre anuidades escolares, detalha as limitações à 

autonomia contratual das entidades privadas de educação. Entre outros pontos, a norma federal admite, na 

renovação de matrícula, a majoração do valor da anuidade proporcional à variação de despesas com pessoal e 

custeio. Assim, a seu ver, não há espaço para a regulamentação da matéria em âmbito estadual. 

Seu voto foi seguido pela ministra Cármen Lúcia e pelos ministros Gilmar Mendes, Ricardo Lewandowski, Dias 

Toffoli, Luiz Fux e Nunes Marques. 

Caráter informativo 

A relatora, ministra Rosa Weber, votou no sentido de fixar o entendimento de que a obrigação de estender as 

ofertas de novas condições e benefícios aos clientes preexistentes tem caráter informativo, sem efeitos imediatos 

nos contratos existentes. O ministro Edson Fachin acompanhou a relatora. 

O ministro Alexandre de Moraes, por sua vez, também votou pela nulidade parcial do dispositivo, sem redução 

de texto, de forma a excluir as instituições de ensino privado da obrigação. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Instituições financeiras questionam exigência de assinatura física de idosos em operação 

de crédito na Paraíba 

 

A Consif alega, entre outros pontos, que a lei paraibana restringe o acesso de idosos à tecnologia. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Cabe mandado de segurança contra decisão que não analisa nulidade por falta de intimação 

de terceiro 

 

Por entender que a parte tem o direito líquido e certo de ser cientificada dos atos processuais, a Terceira Turma 

do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou possível o uso de mandado de segurança contra decisão que 

não apreciou alegação de nulidade por falta de intimação de terceiro interessado previamente cadastrado nos 

autos. 

O colegiado deu provimento a recurso em mandado de segurança para anular despacho que considerou incabível 

a análise de pedido apresentado por terceiro interessado, o qual, por não ter sido devidamente intimado de 

decisão anterior, requereu a desconstituição de seu trânsito em julgado nos autos de uma ação de reintegração 

de posse de imóvel. Da publicação da decisão, não constou o nome do terceiro nem o de sua advogada.  

Segundo o processo, o terceiro interessado é morador de um imóvel há mais de 30 anos e solicitou seu ingresso 

na ação de reintegração de posse movida por um banco contra os proprietários. Nessa condição, ele pleiteou a 

nulidade de toda a ação possessória. 

Vedação legal à concessão do mandado de segurança 

A anulação foi indeferida, e o morador interpôs agravo, que foi julgado em conjunto com a apelação dos réus. 

Porém, o trânsito em julgado foi certificado sem que ele fosse intimado do acórdão. Diante disso, alegou a 

nulidade, mas o desembargador relator afirmou em seu despacho que, com o trânsito em julgado, havia terminado 

a sua jurisdição no feito. 

Contra esse despacho, o morador ajuizou mandado de segurança, que foi negado pelo tribunal de origem, sob o 

fundamento de que o artigo 5º da Lei 12.016/2009 veda a concessão da segurança em caso de decisão contra 

a qual caiba recurso com efeito suspensivo ou na hipótese de decisão transitada em julgado. Além disso, a corte 

de segundo grau afirmou que, em razão do julgamento definitivo, a via judicial adequada seria a ação rescisória. 

Ausência de recurso específico 

Relator do recurso no STJ, o ministro Marco Aurélio Bellizze observou que, apesar das vedações do artigo 5º da 

Lei 12.016/2009, no caso dos autos, não houve propriamente uma decisão passível de impugnação por recurso. 

Ele também destacou que o prazo para a interposição de eventual recurso já havia se esgotado quando a parte 

tomou ciência da decisão. 

O ministro lembrou que é indispensável que o nome da parte e de seus advogados constem da publicação de 

atos processuais (artigo 272, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil); portanto, a intimação é direito líquido 

e certo da parte de ser devidamente cientificada dos atos e termos do processo (artigo 269 do CPC), de modo 

que sua ausência causa a nulidade do ato (artigo 280 do CPC). 

De acordo com o magistrado, no caso analisado, o direito líquido e certo à intimação do terceiro interessado foi 

comprovado, e caberia ao desembargador relator examinar a alegação de vício na publicação do acórdão, mesmo 

após a certificação do trânsito em julgado, pois a falta de correta intimação impede o início dos prazos 

processuais. 



   
 

   
 

"Dessa forma, vê-se que a via mandamental não se afigura apenas a recomendável, mas a única que se revela 

útil e adequada ao propósito perseguido de restabelecer o devido processo legal", declarou o relator. 

Necessidade de apreciação do pedido de nulidade 

Bellizze ressaltou que o acolhimento do mandado de segurança pelo STJ não resulta no reconhecimento do vício 

alegado pelo terceiro interessado, mas afirma a necessidade de que o desembargador aprecie o pedido de 

nulidade suscitado nos autos da ação possessória. 

"Não caberia ao desembargador relator do acórdão proferido na ação de reintegração de posse se limitar a afirmar 

a inexistência de algo a prover em razão do trânsito em julgado, devendo apreciar a petição que suscitou o vício, 

ainda que seja para afastar a ocorrência da nulidade e confirmar o trânsito em julgado", finalizou o ministro ao 

anular o despacho e determinar que o pedido do terceiro seja julgado novamente. 

 

Leia a notícia no site 

 

Não cabe reclamação para discutir sobrestamento de processo diante de incidente de 

uniformização 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu que é incabível o ajuizamento de reclamação 

contra decisão que nega ou defere o sobrestamento de um processo em razão do processamento de pedido de 

uniformização ou de recurso especial repetitivo. 

Com esse entendimento, o colegiado manteve a decisão monocrática da relatora, ministra Regina Helena Costa, 

que indeferiu a reclamação de um aposentado inconformado com o fato de o Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região haver negado o sobrestamento da ação na qual ele pede aposentadoria especial. O aposentado pretendia 

que o processo ficasse suspenso até o STJ julgar o Incidente de Uniformização na PET 8.846, pois a matéria 

jurídica em discussão seria a mesma. 

Ele alegou, entre outros pontos, que o sobrestamento das ações em curso é consequência lógica do 

processamento do pedido de uniformização, para garantir a uniformidade no julgamento da matéria. Ao STJ, o 

aposentado pediu também a redistribuição da reclamação ao ministro Og Fernandes, relator da PET 8.846. 

Reclamação não é sucedâneo recursal 

A ministra Regina Helena Costa afirmou que o relator da decisão que admite o processamento de pedido de 

uniformização não fica prevento para o julgamento de eventual reclamação que vise o sobrestamento de ação 

com questão semelhante. 

Segundo a magistrada, a reclamação, prevista no artigo 105, I, f, da Constituição Federal, bem como no artigo 

988 do Código de Processo Civil, "constitui incidente processual destinado à preservação da competência deste 

STJ (inciso I), a garantir a autoridade de suas decisões (inciso II) e a observância de acórdão proferido em 

julgamento de incidente de resolução de demandas repetitivas ou de incidente de assunção de competência 

(inciso IV e parágrafo 4º)". 

Na avaliação da relatora, por ser um meio de impugnação limitado, não podem ser ampliadas as hipóteses de 

conhecimento da reclamação, sob pena de se tornar sucedâneo recursal. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/22112021-Cabe-mandado-de-seguranca-contra-decisao-que-nao-analisa-nulidade-por-falta-de-intimacao-de-terceiro-.aspx


   
 

   
 

"O pedido de sobrestamento do processo originário não se enquadra nas hipóteses de cabimento da reclamação 

prevista na Constituição Federal, porquanto não restou configurada a alegada usurpação de competência ou 

desrespeito à autoridade do STJ", afirmou. 

 

Leia a notícia no site 

 

Juros remuneratórios sobre empréstimo compulsório de energia incidem só até assembleia 

geral da Eletrobras 

 

Por maioria, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu que os valores devidos pela 

Eletrobras em razão dos expurgos na correção monetária do empréstimo compulsório sobre consumo de energia 

elétrica podem ser remunerados com juros de 6% ao ano até a data da respectiva assembleia geral extraordinária 

que autorizou a conversão do crédito em ações. 

Os ministros acolheram embargos de declaração da Eletrobras para reformar acórdão da seção que, em 2019, 

havia determinado a incidência dos juros de 6% até a data do efetivo pagamento. Na ocasião, por cinco votos a 

quatro, o colegiado, considerando a tese fixada no Tema 64 dos recursos repetitivos, estabeleceu que o saldo 

remanescente deveria ser remunerado nos moldes do Decreto-Lei 1.512/1976, ou seja, com a aplicação de juros 

remuneratórios de 6% até a data do efetivo pagamento aos consumidores. 

Contudo, o autor do voto que prevaleceu nesse novo julgamento, ministro Sérgio Kukina, entendeu que a tese do 

repetitivo não impõe a conclusão de que os juros remuneratórios previstos no artigo 2º, caput e parágrafo 2º, do 

Decreto-Lei 1.512/1976 devam acompanhar a restituição do empréstimo compulsório, relativamente aos valores 

convertidos em ações (hipótese dos autos), para além da data da respectiva assembleia geral extraordinária – 

no caso em julgamento, realizada em 30 de junho de 2005. 

A partir dessa data, explicou, o montante deve ser acompanhado, apenas e tão somente, dos consectários 

próprios dos débitos reconhecidos judicialmente: correção monetária e juros de mora, sendo os moratórios a 

partir da citação. 

Correção monetária do período do empréstimo compulsório 

Segundo Kukina, a Eletrobras efetuou a devolução dos valores do empréstimo compulsório aos contribuintes 

mediante conversão dos créditos em participação acionária. Contudo, a empresa estatal aplicou a legislação 

própria do empréstimo compulsório de energia elétrica e não considerou a correção monetária integral, apurando 

um montante inferior ao realmente devido. 

No caso sob análise, uma das empresas credoras obteve em juízo o reconhecimento do direito à correção 

monetária plena no período do empréstimo compulsório. Na execução, a empresa pediu que a Eletrobras fosse 

intimada a pagar o montante de R$ 131.598,90 – incluídos nessa conta juros remuneratórios para além da data 

da assembleia em que o seu crédito foi convertido em ações da estatal. 

Em 2019, a credora opôs embargos de divergência contra acórdão da Segunda Turma do STJ que decidiu que 

os juros deveriam ser calculados da mesma forma que os aplicados aos débitos judiciais. A Primeira Seção deu 

provimento aos embargos e determinou a incidência dos juros até o efetivo pagamento.  

Juros remuneratórios não são postergados até o pagamento 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/22112021-Nao-cabe-reclamacao-para-discutir-sobrestamento-de-processo-diante-de-incidente-de-uniformizacao.aspx


   
 

   
 

Para Sérgio Kukina, diferentemente da premissa em que se baseou o acórdão de 2019, a credora não reclamou 

valores que não puderam ser convertidos em número inteiro de ações – hipótese tratada no artigo 4º do Decreto-

Lei 1.512/1976 –, mas apenas reivindicou diferenças de correção monetária sobre o valor principal, que deixaram 

de ser estimadas pela Eletrobras na assembleia que autorizou a conversão em ações. Segundo o ministro, a 

própria credora deixou isso claro nos embargos de divergência. 

Por isso, o magistrado afirmou que não seria possível adotar o mesmo entendimento do AgInt no AREsp 869.823, 

no qual a Segunda Turma aplicou a tese do repetitivo quanto à incidência dos juros remuneratórios até o 

pagamento, pois, nesse caso, o que se discutia era o saldo não convertido em número inteiro de ações. 

Da mesma forma, o ministro ponderou que não se pode extrair do entendimento da Segunda Turma no REsp 

1.049.509 – invocado pela Primeira Seção na decisão de 2019 – a conclusão de que os juros remuneratórios 

possam se estender no tempo, até a efetiva quitação pela devedora. 

Também contra a conclusão do colegiado em 2019, Kukina mencionou o EREsp 826.809, no qual se definiu que 

o cômputo de juros remuneratórios, em situações semelhantes à do caso em julgamento, deve ir só até a data 

da respectiva assembleia geral extraordinária. 

 

Leia a notícia no site 

 

Presidente do STJ suspende decisão do TRF4 e permite realização da prova de redação do 

Enem no cronograma previsto 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, suspendeu neste sábado (20) a 

liminar do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) que impedia a aplicação da prova de redação do Enem 

para candidatos com deficiência que não conseguem se expressar por escrito – por exemplo, os estudantes com 

paralisia cerebral. 

Para o ministro Humberto Martins, a liminar do TRF4 teria impacto negativo em todo o planejamento estratégico 

da política educacional brasileira.A prova de redação será aplicada neste domingo (21), primeiro dia do Enem 

2021. A decisão do TRF4 determinava que essa etapa do exame não fosse considerada no resultado final para 

os candidatos cujos impedimentos exigiriam outro modelo de avaliação. 

Segundo Humberto Martins, a liminar colocou em risco a realização de todo o Enem, e sua manutenção causaria 

prejuízo aos mais de 3,3 milhões de candidatos inscritos no país. 

"Tal inevitável consequência impactará negativamente em todo o planejamento estratégico desenhado pela 

administração pública para a concretização da política educacional desenvolvida por diversos órgãos públicos 

técnicos com expertise temática, após anos de experiência prática, de estudos especializados, de diálogos 

institucionais e debates técnico-acadêmicos", afirmou. 

A suspensão determinada pelo STJ é válida até o trânsito em julgado da ação que discute as regras de realização 

da prova de redação para os candidatos com impedimento físico. 

Adaptações no sistema de avaliação 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/22112021-Juros-remuneratorios-sobre-emprestimo-compulsorio-de-energia-incidem-so-ate-assembleia-geral-da-Eletrobras.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/22112021-Juros-remuneratorios-sobre-emprestimo-compulsorio-de-energia-incidem-so-ate-assembleia-geral-da-Eletrobras.aspx


   
 

   
 

Na origem da demanda, o Ministério Público Federal em Santa Catarina entrou com uma ação civil pública para 

obrigar o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), responsável pelo Enem, 

a implementar um sistema de avaliação adequado para esses candidatos, em substituição à prova escrita. 

A ação surgiu após o MPF receber reclamações de famílias de candidatos que não conseguem realizar a redação 

devido às suas limitações físicas, apesar das opções de acessibilidade oferecidas pelo Enem. 

O MPF pediu que fosse desconsiderada a nota zero dos candidatos que não conseguiram fazer a redação em 

2020 e que o Inep fosse obrigado a instituir um sistema de avaliação alternativo para 2021. 

Na última semana de outubro, o TRF4 concedeu a liminar suspendendo o cômputo da nota da redação de 2020 

para os candidatos com deficiência que tiraram zero por falta de acessibilidade, até que o MEC implemente um 

modelo de avaliação adequado a esse grupo. A liminar fixou ainda o prazo de 120 dias para o Inep promover as 

adaptações necessárias em relação à prova de redação, sob pena de multa diária. 

Interferência do Judiciário exige prova inequívoca de ilegalidade 

Para a Advocacia-Geral da União (AGU), ao impedir a aplicação da prova de redação no Enem deste ano, ainda 

que para um público específico, e determinar a desconsideração de eventual nota zero, a decisão do TRF4 produz 

reflexos "concretos e imediatos em todos os programas e políticas públicas relacionados ao ingresso no ensino 

superior", caracterizando, na visão do governo federal, lesão à ordem pública e administrativa. 

A AGU alegou que a alteração das notas do Enem 2020 provocaria efeitos "nefastos" sobre situações jurídicas 

válida e legitimamente constituídas, prejudicando todo o sistema de ensino superior brasileiro. 

Ao analisar os argumentos da União, o ministro Humberto Martins disse que está caracterizada no caso a lesão 

à ordem e à economia públicas, pois o Judiciário não pode substituir o Poder Executivo em suas atribuições, 

interferindo na execução de política pública sem a demonstração inequívoca de ilegalidade. 

"Se permitirmos que os atos administrativos do Poder Executivo não possuam mais a presunção da legitimidade 

ou veracidade, tal conclusão jurídica configuraria uma forma de desordenar toda a lógica de funcionamento 

regular do Estado com exercício de prerrogativas que lhe são essenciais", alertou o ministro. Ele explicou que 

não é admissível que o Judiciário, em situações como essa, atue sob a premissa de que os atos administrativos 

são realizados em desconformidade com a legislação. 

O presidente do STJ destacou que, como apontado pela AGU no pedido de suspensão, existem dezenas de 

recursos oferecidos aos candidatos com deficiência para a realização da prova, em todos os seus aspectos. 

"Esses recursos devem ser considerados, em princípio, suficientes, já que estabelecidos com base em critérios 

técnicos firmados por órgãos públicos tecnicamente capacitados", concluiu Humberto Martins ao permitir a 

realização do Enem de acordo com o cronograma previsto. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Inteligência artificial vai dar agilidade à gestão de processos no Judiciário 

 

CNJ enfrenta desigualdade racial nos sistemas penal e socioeducativo 

 

Fonte: CNJ 
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